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P R O C E S S O  TC–02220/13 
Administração Indireta. Paraíba Previdência - 
PBPREV. Perda do objeto. Arquivamento. 

RESOLUÇÃO   RC2 – TC -00048/16   

 

RELATÓRIO 

 

O Processo TC-02220/13 trata do exame da legalidade do ato de 
concessão de Pensão para fins de registro, tendo como beneficiária a Sra. Veronice 
Marques Guimarães, dependente do ex-servidor falecido Edmilson Tomaz da Silva, 
Policial Militar do Estado da Paraíba, matrícula nº 511.282-59 

A Auditoria, apreciando as peças que instruíam o feito, às fls. 29/30, manifestou-
se pela expedição de notificação ao Presidente da PBPREV, no sentido de enviar a 
certidão de reconhecimento de União Estável, a Portaria do ato, a cópia da publicação do 
ato e o quadro demonstrativo do cálculo da pensão. 

Devidamente citada, vem a Autarquia Previdenciária apresentar o Documento TC 
Nº 09949/13, já fora do prazo, informando ter cometido um equívoco ao enviar o 
processo de pensão referente a Senhora Veronice Marques Guimarães uma vez que o 
processo foi indeferido ainda na PBPREV, não havendo, portanto, motivo para se pedir o 
registro. 

Informa ainda, que com óbito do instituidor, Senhor Edmilson Tomaz da Silva, 
foram abertos na PBPPREV, três processos (2801/03; 3128/03 e 2813/03), cujo 
escopo era a obtenção de benefícios pensionários, e por possuírem o mesmo fato 
gerador, sempre tramitaram apensados na PBPREV. 

Naquela oportunidade, foi concedida pensão vitalícia em favor da Sra. Cezarina 
Fausto Tomaz, e concedida pensões temporárias aos dependentes Kassio Fausto 
Tomaz, Karina Fausto Tomaz, Késsia Guimarães Tomaz e Edmilson Tomaz da Silva Júnior. 
E indeferido o benefício pleiteado pela Sra. Veronice Marques Guimarães. 

Ademais, anexou o Processo TC Nº 04649/04 que trata das pensões 
concedidas aos demais beneficiários e que já tiveram o registro concedido nesta 
Corte de Contas, por meio do Acórdão AC2 – TC – 1.427/2005 (fl.130). 

À vista do exposto e, em razão dos fatos e fundamentos acima delineados, 
entendeu a Auditoria que o Processo TC nº 02220/13, ora sob análise, perdeu o 
seu objeto, sugerindo o seu arquivamento. 
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VOTO DO RELATOR 

O Relator vota pela pelo arquivamento dos autos do Processo TC Nº 
02220/13 e retorno ao órgão de origem, pela perda do objeto, uma vez que o 
benefício pleiteado pela Sra. Veronica Marques Guimarães, formalizado na 
PBPPREV através do Processo 2813/03, foi indeferido ainda naquela Autarquia, 
não havendo, portanto, motivo para se pedir o registro. 

 
DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL 

 Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-

02220/13, os MEMBROS da 2ª CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DA PARAÍBA, à unanimidade, na sessão realizada nesta data, 

RESOLVEM em determinar o ARQUIVAMENTO deste processo por ter 

perdido o objeto e retorno aos órgãos de origem. 

 
Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 
João Pessoa, 10 de maio de 2016. 

 

  
 

_________________________________________________________ 

Conselheiro Arnóbio Alves Viana - Presidente da 2ª Câmara 
 

 

 
 

 

 
_________________________________________________________ 

Conselheiro Nominando Diniz – Relator 

 
 

 
 

 

_________________________________________________________ 
Conselheiro Substituto Antônio Cláudio Silva Santos 

 

 
 

 

_______________________________________________________ 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 

 



Em

Cons. Arnóbio Alves Viana

10 de Maio de 2016

Cons. Antônio Nominando Diniz Filho Cons. em Exercício Antônio Cláudio Silva
Santos

Manoel Antonio dos Santos Neto

PRESIDENTE

RELATOR
CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO


